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			INTRODUÇÃO


			Maria Lourdes Gisi


			Com esta coletânea, adentramos o complexo universo das políticas educacionais contemporâneas, com foco na avaliação como elemento essencial de análise. Fundamentados em pesquisas conduzidas no Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, nossos estudos oferecem uma abordagem contextualizada a diferentes níveis: educação básica, educação superior e pós-graduação.


			Como tema de investigação, as políticas educacionais são um grande desafio, porque requerem um olhar contínuo sobre sua formulação, reformulação, implementação e avaliação, haja vista a estreita relação com o contexto econômico, social, político e cultural nacional e internacional. Sofrem, ainda, influências das agências multilaterais e de diversas organizações públicas e privadas do país. Por isso, debatemos também os limites de materialização das políticas em tela, que, em grande medida, estão à mercê de uma política neoliberal que não prioriza a proteção social, e com isso vemos agravada a já histórica falta de recursos para a área.


			No Capítulo 1, Rosângela Boeno e Maria Lourdes Gisi destacam, do tema “Políticas públicas de avaliação da educação básica”, as influências internacionais e a vinculação dessas políticas com o ideário neoliberal. Estas, que são fruto do embate de ideias de diversos segmentos sociais e dos governantes, recebem influência do contexto local, nacional e internacional, portanto representam o resultado de uma disputa ideológica entre os envolvidos nesse processo e expressam o produto do embate de ideias dos diversos grupos que participam da concepção, instituição e materialização das referidas políticas. Ao analisar a política de avaliação da educação básica, dizem, é imprescindível considerar a intrínseca relação que esta estabelece com o ideário neoliberal: uma lacuna presente nesse sistema de avaliação diz respeito às demais áreas do conhecimento, uma vez que conteúdos de outras disciplinas fundamentais para o desenvolvimento do aluno, como filosofia e sociologia, não compõem essas avaliações, gerando uma descaracterização curricular dos objetivos do ensino na educação básica, atingindo índices e, consequentemente, a apresentação de números para os organismos internacionais. 


			O capítulo sobre “Políticas públicas na educação especial: a atuação dos conselhos”, de autoria de Maria Isabel Buccio e Marcia R. B. Godinho Lois, estuda a complexa relação entre Estado e sociedade, enfocando essas políticas em face da atuação dos Conselhos Municipal de Educação, de Direito das Pessoas com Deficiência e dos Conselhos Escolares em um município da região metropolitana de Curitiba. Sabe-se que as políticas públicas são resultado da relação de disputas entre Estado e sociedade, que se concretiza, entre outros, em espaços como os conselhos, lugar privilegiado para intervenção e controle social das ações do Estado. 


			Já com o tema “Avaliação do Programa de Cooperação Internacional Capes/Cofecub 2013-2022”, Angela Mara Sugamosto Westphal e Helena Cristina Albuquerque Carneiro trazem a lume uma pesquisa cujo foco é mensurar do programa seus efeitos, no âmbito daquela cooperação conjunta e conforme os objetivos propostos a este. A pesquisa define métodos e conceitos gerais para sua avaliação, aplicados a produções acadêmicas e científicas desenvolvidas durante a vigência do projeto. A metodologia utilizada e a análise dos dados deram-se por meio do uso dos recursos da plataforma SciVAL, principalmente quanto ao “fator de impacto”. 


			No capítulo de autoria de Maria Lourdes Gisi, Leandro Aparecido do Prado, Juliana Gisi Martins de Almeida e Erika Ferreira Floriano, o olhar recai sobre “As desigualdades educacionais e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)” à luz dos escritos de Pierre Bourdieu, em especial do conceito de capital cultural. Sabe-se que a BNCC aponta três aspectos da maior relevância na formação dos estudantes: aprendizagens essenciais (competências), superação da fragmentação curricular e educação integral. Mas como atingir tais propósitos? É o que debatem aqui.


			Flávia Franziner e Diva Spezia Ranghetti, em “Notas sobre educação em Direitos Humanos”, abordam uma temática sempre necessária quando se discutem políticas educacionais, isto é, os aspectos históricos e documentais relacionados à educação em Direitos Humanos: Declaração Universal dos Direitos Humanos; Constituição de 1988; Conferência Mundial sobre Ensino Superior de 2009; Programa Nacional de Direitos Humanos; Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos; Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos, entre outros. Sem ignorar as influências internacionais e analisando-se a legislação em vigor, é, assim, possível observar que a garantia da educação é uma responsabilidade precípua do Estado, além de ser um dos meios para a concretização de outros direitos fundamentais.


			Carlos Felipe Fischer e Maria Lourdes Gisi, com o capítulo “Políticas públicas para a juventude e o acesso à educação superior”, estudam o direito à educação superior dos jovens, este que ganha reforço com a aprovação do Estatuto da Juventude. Aqui o leitor verá que, apesar de o jovem ter sido contemplado constitucionalmente como sujeito de direitos, na prática a legislação educacional não tem apresentado mudanças significativas, nesse cenário, situação ilustrada por dados de um município localizado no Sul do Brasil: pouca oferta de vagas e dificuldades econômicas das famílias levam o jovem prematuramente ao mercado de trabalho, não possibilitando o seu deslocamento e a continuidade dos estudos. 


			Boa leitura!
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			POLÍTICAS PÚBLICAS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA


			Rosângela Boeno


			Maria Lourdes Gisi


			Introdução


			A compreensão das políticas educacionais está intrinsecamente vinculada ao entendimento da “política”, este termo anunciando uma variedade de significados que se manifestaram nas diversas etapas da história do Ocidente. Fazendo uma retrospectiva, desde o período clássico até a modernidade, da origem do termo, Bobbio, Matteucci e Pasquino esclarecem que este é 


			[...] derivado do adjetivo originado de pólis (politikós), que significa tudo o que se refere à cidade e, conseqüentemente, o que é urbano, civil, público, e até mesmo sociável e social; [expandiu-se, no entanto, com a obra de Aristóteles, sendo] usado durante séculos para designar principalmente obras dedicadas ao estudo daquela esfera de atividades humanas que se refere de algum modo às coisas do Estado.


			O termo consolidou-se no decorrer da história como uma alternativa vinculada à organização relacionada ao Estado. 1. Neste texto, contudo, o que se discute são as políticas públicas, e estas só aparecem no século XX, conforme Tude, quando o Estado assume uma nova função, qual seja, de promoção do bem-estar social, que “requer do Estado uma atuação diferenciada e mais diretamente ligada aos problemas cotidianos da sociedade”2. Na metade do século passado, o termo “políticas públicas” aparece nos Estados Unidos enquanto disciplina acadêmica e área do conhecimento: 


			A política pública enquanto área de conhecimento e disciplina acadêmica nasce nos EUA, rompendo ou pulando as etapas seguidas pela tradição europeia de estudos e pesquisas nessa área, que se concentravam, então, mais na análise sobre o Estado e suas instituições do que na produção dos governos. Assim, na Europa, a área de política pública vai surgir como um desdobramento dos trabalhos baseados em teorias explicativas sobre o papel do Estado e de uma das mais importantes instituições do Estado – o governo –, produtor, por excelência, de políticas públicas. Nos EUA, ao contrário, a área surge no mundo acadêmico sem estabelecer relações com as bases teóricas sobre o papel do Estado, passando direto para a ênfase nos estudos sobre a ação dos governos.3


			Os estudos de Souza enriquecem essa discussão ao apresentarem quem são os “pais” fundadores da área de políticas públicas, isto é, H. Lasswell, H. Simon, C. Lindblom e D. Easton, e sintetizam as contribuições destes nesse campo: para Souza, as ideias de Lindblom e Easton trazem uma nova concepção de políticas públicas, as quais ultrapassam o racionalismo presente nas concepções de Lasswell e Simon, enfatizando a influência de outros fatores na determinação destas. Isto também se evidencia nos estudos de Boneti, quem enfatiza a influência da ideologia dos diversos grupos sociais:


			Parte-se do pressuposto de que o estudo das políticas públicas implica no entendimento da existência de complexidades teóricas, metodológicas, políticas e ideológicas e que se faz necessário, antes de tudo, associar políticas públicas à teoria de Estado e às dimensões de classe.4


			Boneti traz à tona uma discussão de base epistemológica das políticas públicas, quando afirma que 


			[...] o fundamento epistemológico clássico das políticas públicas se deu em torno da Razão5 Moderna, tendo a técnica como parâmetro de referência de verdade, quando apresentavam-se como agentes definidores basicamente o meio produtivo e Estado. [...]


			Entende-se por políticas públicas o resultado da dinâmica do jogo de forças que se estabelecem no âmbito das relações de poder, relações essas constituídas pelos grupos econômicos e políticos, classes sociais e demais organizações da sociedade civil. Tais relações determinam um conjunto de ações atribuídas à instituição estatal, que provocam o direcionamento (e/ou o redirecionamento) dos rumos de ações de intervenção administrativa do Estado na realidade social e/ou de investimentos. Nesse caso, pode-se dizer que o Estado se apresenta apenas como um agente repassador à sociedade civil das decisões saídas do âmbito da correlação de força travada entre os diversos segmentos sociais [...].6


			O autor destaca ainda como as políticas públicas se apresentam na contemporaneidade: 


			[...] destituiu-se o absolutismo da verdade técnica como parâmetro, apresentando-se ao lado do Estado e do meio produtivo novos agentes definidores de políticas públicas, trazendo ao debate novas lutas sociais como é o caso do resgate dos sujeitos e das identidades.7


			Boneti refere-se aqui a novos movimentos, como Movimento dos Sem Terra (MST), no Brasil; e os globais propriamente ditos, como os movimentos gay, negro, ecológico ou feminista8. Nessa concepção, o Estado representa o agente formulador das políticas públicas e estas são resultantes do embate de forças que se travam entre os diversos grupos sociais. Nessa arena de disputas se expressam as relações de poder e as ideologias de cada grupo que participa da elaboração, discussão, implementação e implantação das políticas públicas. Portanto, as políticas públicas não são neutras; pois trazem em seu bojo os anseios da sociedade e/ou mesmo dos organismos multilaterais que sugerem pacotes de medidas a serem implementados nos países onde são firmados acordos financeiros, ou seja, os países em desenvolvimento. 


			Soares, no texto “Banco Mundial [BM]: políticas e reformas”, faz uma análise da influência do Banco Mundial sobre os rumos do desenvolvimento mundial, adentrando a discussão da relação existente entre os financiamentos e a interferência deste e do Fundo Monetário Internacional (FMI) nas políticas e reformas dos países em desenvolvimento. Expõe que, devido à situação de crise e vulnerabilidade dos países devedores, os quais “passaram a depender quase que exclusivamente dos bancos multilaterais para receber recursos externos, já que os bancos privados interromperam seus empréstimos para esses países, após a moratória mexicana9”, o BM começou a estabelecer várias condicionalidades para a concessão de novos empréstimos10. A autora complementa:


			Mediante essas condicionalidades, o Banco Mundial (tal como o FMI) passou a intervir diretamente na formulação da política interna e a influenciar a própria legislação dos países. Assim, a partir dos anos 80, mudou profundamente o caráter da relação entre o Banco Mundial e os países em desenvolvimento tomadores de empréstimos. Superando a tradicional influência que já exercia sobre as políticas setoriais dos países em desenvolvimento, o Banco Mundial passou a exercer amplo controle sobre o conjunto das políticas domésticas, sendo peça-chave no processo de reestruturação desses países ao longo dos últimos quinze anos.11


			Diante do exposto, evidencia-se que as políticas públicas resultam das relações de poder que se estabelecem entre os agentes locais (no caso, o Estado), os diversos grupos sociais e os organismos internacionais. Portanto, aquelas estão intrinsecamente relacionadas com as questões econômicas, mais precisamente vinculadas aos grupos econômicos financiadores dos países em desenvolvimento.


			Pode-se então resumir o que seja política pública como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). Em outras palavras, o processo de formulação de política pública é aquele através do qual os governos traduzem seus propósitos em programas e ações, que produzirão resultados ou mudanças desejadas no mundo real.12


			Destarte, as políticas públicas são políticas que vêm ao encontro de necessidades sociais. Elas são fruto do embate de ideias de diversos segmentos sociais e dos governantes. Recebem influência do contexto local, nacional e internacional. Portanto, não são neutras, e representam o resultado de uma disputa ideológica entre os envolvidos nesse processo. Assim, embora tendo como premissa o atendimento das necessidades da sociedade, nem sempre conseguem atender aos anseios dos envolvidos, pois são o resultado de um jogo de forças ideológicas, políticas e econômicas que se materializa por meio das ações, dos programas e das legislações. 


			Dadas essas considerações e diante do escopo deste nosso capítulo, expressar o desejo por uma educação democrática significa querer “antes de tudo uma educação livre; isto é, liberta dos poderes que querem instrumentalizá-la e subjugá-la”13. No entanto, como vimos, sob o ideário neoliberal não podemos falar em educação democrática, pois esta fica subjugada aos ditames do mercado.


			Estado e políticas públicas


			Ao tratar das políticas educacionais, é preciso compreender a relação que se estabelece entre estas e o Estado. Para tanto, optou-se por iniciar essa discussão trazendo a concepção de Estado defendida pelos clássicos Marx, Engels e Gramsci, além de autores como Boneti. 


			A concepção de Estado em Marx e Engels apresenta-se claramente na obra A ideologia alemã, a qual marca o nascimento do materialismo histórico e dialético. Na parte introdutória desta obra, Gorender afirma:


			Pela primeira vez na história das ideias políticas, o Estado deixou de ser conceituado como entidade representativa dos interesses gerais e comuns da sociedade. Marx e Engels indicaram a vinculação do Estado aos interesses de determinada classe social, isto é, aos interesses da classe dominante.


			Com a divisão do trabalho dá-se uma separação entre o interesse particular e o interesse comum. Os atos próprios dos indivíduos se erguem diante deles como poder alheio e hostil, que os subjuga. O interesse comum se erige encarnado no Estado. Autonomizado e separado dos reais interesses particulares e coletivos, o Estado se impõe na condição de comunidade dos homens, mas é uma comunidade ilusória, pois o Estado, por baixo das aparências ideológicas de que necessariamente se reveste, está sempre vinculado à classe dominante e constitui o seu órgão de dominação. Por consequência, as lutas de classe, que dilaceram a sociedade civil, devem tomar a forma de lutas políticas. De lutas travadas sobre o terreno do Estado enquanto poder geral e representante superior da própria sociedade civil.14


			Fica evidente aqui que a visão de Estado para Marx surge da propriedade privada, que, na sua concepção, causa a desigualdade entre as classes sociais, e Estado nesse contexto assume a função de manter a dominação de uma classe sobre a outra: a exploração da classe dominante sobre as classes sociais menos favorecidas (no sentido econômico e político). Portanto, representa um mecanismo de opressão.


			Para elucidar melhor a compreensão de Estado para Marx e Engels, é importante destacar como esses pensadores entendem a relação que se estabelece entre Estado e sociedade civil15:


			A sociedade civil compreende o conjunto das relações materiais dos indivíduos dentro de um estágio determinado de desenvolvimento das forças produtivas. Compreende o conjunto da vida comercial e industrial de um estágio e ultrapassa, por isso mesmo o Estado e a nação, embora deva, por outro lado, afirmar-se no exterior como nacionalidade e organizar-se no interior como Estado.16


			No que diz respeito à relação entre sociedade civil e Estado, Gorender mostra como Marx e Engels compreendem essa relação. Para estes autores, a sociedade civil é quem cria o Estado, e não o contrário, como defendia Hegel; ela representaria “o verdadeiro lar e cenário da história”, portanto “Abarca todo o intercâmbio material entre os indivíduos numa determinada fase do desenvolvimento das forças produtivas”17. Para não se dissolver em razão das contradições de classe, a sociedade civil precisaria ainda sintetizar-se no Estado e apresentar-se como este, “enquanto ilusão de um interesse comum sobreposto às contradições de classe e capaz de encobrir a dominação de uma classe sobre as outras”18. Desse modo, Gorender explica como o poder delegado pelas pessoas ao Estado adquire uma conotação de força que não pertence a estas: 


			A força multiplicada decorrente da cooperação entre os homens gera um poder social que adquire a forma do Estado e aparece a estes homens não como poder deles próprios, porém, como poder alienado, à margem dos homens e fora do alcance do seu controle.19


			Aqui fica evidente que, embora se tenha aparentemente uma união entre sociedade e Estado, na prática o poder não se dilui na mesma proporção entre as classes, mas fica sob o domínio da classe dominante, “disfarçada” no Estado. Apesar de este, teoricamente, contemplar todas as classes sociais, na prática representa o poder da classe dominante e, portanto, mais favorecida política e economicamente. Destarte, para Marx Engels Estado resulta da contradição presente nas relações de produção, deriva das relações de poder travadas entre os diversos segmentos sociais, representando um instrumento a serviço da classe dominante. 


			Para uma comparação entre a concepção de Estado para Marx e para Gramsci, as contribuições de Montaño e Duriguetto são fundamentais:


			As distinções na produção de Gramsci em relação a Marx estão longe de significar uma ruptura com seu mestre, mas justamente o contrário, há manutenção da “ortodoxia” (que não se confunde com “dogmatismo”) marxista que, conforme Lukács, radica na fidelidade com o método, de captar da realidade as (novas) determinações.20


			Coutinho21 assegura que a sociedade civil, para Gramsci, representa um momento do Estado, ou seja, “o conceito de sociedade civil é precisamente o meio privilegiado através do qual Gramsci enriquece, com novas determinações, a teoria marxista do Estado”.


			Já Montaño e Duriguetto22 afirmam que Gramsci se refere ao conceito de Estado ampliado, que envolve a sociedade política e a sociedade civil. O Estado ampliado incorpora outras funções, incluindo as lutas de classes, “preservando a função de coerção (sociedade política) tal como descoberta por Marx e Engels, também incorpora a esfera da sociedade civil (cuja função é o consenso)”: 


			O conceito de sociedade civil em Gramsci pertence, assim, ao momento da superestrutura (o Estado), diferentemente da formulação marxiana, que emprega a expressão sociedade civil para designar a infraestrutura econômica. Não obstante, a alteração efetuada por Gramsci, não implica a negação da centralidade descoberta por Marx da base material como fator ontológico primário da socialidade.23


			Destarte, a base da teoria gramsciana é Marx, no entanto isso não representa que esses autores apresentem a mesma definição de sociedade civil e de Estado: Marx defende que o Estado resulta das relações de produção, ou seja, representa a dominação e exploração dos sujeitos, a dominação de uma classe sobre a outra; já Gramsci traz à tona o conceito de Estado ampliado, que envolve sociedade civil e política, e inclui a luta de classes. Então, para Marx, a sociedade civil diz respeito às relações econômicas e a sociedade política diz respeito ao aparelho estatal; e Gramsci faz uma ampliação da análise marxista de Estado24. 


			Dessa maneira, apoiando-se nos estudos de Gramsci, Montaño e Duriguetto25, referindo-se ao Estado ampliado, asseguram que Gramsci inclui nesta noção elementos comuns à sociedade civil, de modo que Estado representaria aqui uma junção da sociedade política com a sociedade civil. Daí também aparecerem em Gramsci as categorias de hegemonia e bloco histórico. 


			No que se refere ao bloco histórico, é fundamental a definição do autor: 


			A estrutura e as superestruturas formam um “bloco histórico”, isto é, o conjunto complexo e contraditório das superestruturas e o reflexo do conjunto das relações sociais de produção.26


			Portanto, ao se considerar “bloco histórico” um conceito fundamental da teoria marxista e categoria que abrange as relações que se mantêm entre estrutura e superestrutura, entre questões materiais e ideologias, é necessário situá-lo na associação que se estabelece entre a sociedade civil e a sociedade política.


			No que diz respeito à superestrutura e à hegemonia, segue-se o posicionamento de Gramsci:


			[...] podem-se fixar dois grandes “planos” superestruturais: o que pode ser chamado de “sociedade civil” (isto é, o conjunto de organismos designados vulgarmente como “privados”) e o da “sociedade política ou Estado”, planos que correspondem, respectivamente, à função de “hegemonia” que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela de “domínio direto” ou de comando, que se expressa no Estado e no governo “jurídico”. Estas funções são precisamente organizativas e conectivas.27


			Gramsci não concebe o Estado apenas como um agente coercitivo, trazendo à tona a importância do consenso; assim, o Estado é concebido como uma organização que recebe influência das diversas classes sociais que integram a sociedade. 


			Também é importante trazer à discussão a concepção de Estado para Ianni, sendo esta resultante do jogo de forças que se estabelece entre as classes sociais:


			[...] o Estado resulta das relações de classes sociais. Ao constituir-se, adquire certos contornos e individualidade, para que possa existir. Já que se trata de mediação entre classes hierarquizadas, ele ganha vinculações mais ou menos estreitas com a classe dominante. Constitui-se nessas relações como órgão da classe dirigente. Mas não perde nunca o seu caráter de produto das relações de classes antagônicas. Por isso é que não pode ser reduzido à condição de instrumento puro e simples da classe dominante.28


			Outro autor que analisa, com muita propriedade, como se constituem as políticas educacionais e a relação entre estas e o Estado é Boneti, para quem “o Estado se apresenta apenas como um agente repassador à sociedade civil das decisões do âmbito da correlação de força travada entre os diversos segmentos sociais”29. 


			Adota-se neste estudo, no entanto, a tese defendida por Ianni, ou seja, de que o Estado, nesse contexto, decorre de uma luta que se trava entre as diversas classes sociais, portanto resulta de um jogo de forças que se estabelece entre elas.


			Assim, à luz da compreensão de Estado interposta pelos autores anteriormente citados, é preciso analisar as relações que estabelece com as políticas educacionais, assunto que será discorrido no tópico seguinte.


			Estado e políticas educacionais 


			O Estado influencia diretamente a formulação, condução e operacionalização das políticas públicas. Assim sendo, essas políticas, entre elas as educacionais, expressam o resultado do embate de ideias dos diversos grupos que participam da concepção, instituição e materialização das referidas políticas, inclusive dos organismos internacionais.


			Boneti, apoiando-se nos estudos de Poulantzas, assegura:


			[...] não é possível se construir uma análise da complexidade que envolve a elaboração e operacionalização das políticas públicas sem se levar em consideração a existência da relação intrínseca entre o Estado e as classes sociais, em particular entre o Estado e a classe dominante.30


			Em relação aos interesses das elites econômicas e à participação dos grupos internacionais nesse contexto, Boneti assim se manifesta:


			[...] entende-se que existe uma estreita afinidade entre os projetos do Estado (as políticas públicas) e os interesses das elites econômicas. Mesmo que no plano local (nacional e estadual) exista uma correlação de forças políticas na definição das políticas públicas, envolvendo os movimentos sociais e demais organizações da sociedade civil, a definição das políticas públicas é condicionada aos interesses das elites globais por força da determinação das amarras econômicas próprias do modo de produção capitalista. Isso significa afirmar que ao se falar da relação entre o Estado e as classes sociais, entra-se obrigatoriamente na questão dos agentes definidores das políticas públicas, os que não são apenas nacionais.31


			No que concerne às elites globalizadas, Boneti garante que esses interesses se manifestam nas políticas de expansão das relações capitalistas mundiais via 


			[...] instituições como o Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização Mundial do Comércio (OMC), ou pelo próprio poder de força que têm os grupos econômicos mundiais de impor as regras que lhes interessam. 


			Todavia, o autor explica que esses “interesses podem ser questionados por agentes nacionais, estaduais ou locais, constituindo-se, assim, uma correlação de forças que influenciam no processo de elaboração e aplicabilidade das políticas públicas”32.


			Ainda em relação à influência dos organismos multilaterais, mais precisamente do Banco Mundial33, no que se refere às políticas educacionais, bem como à participação de outros atores, Coraggio salienta:


			É comum ouvir que o Banco Mundial vem impondo políticas homogêneas para a educação, não apenas na região, mas em todo o mundo. Esta tese é plausível: as declarações do próprio Banco Mundial, a simultaneidade com que vêm sendo empreendidas as reformas educativas nos distintos países e a homogeneidade discursiva que as envolve parecem confirmá-la. Ao mesmo tempo, porém, há sinais de que outros atores também estão operando ativamente e são co-responsáveis pelo resultado.34


			Faz-se necessário considerar que, no contexto do capitalismo, essas políticas educacionais integram as políticas neoliberais. Elas “são reflexos da contradição própria do ajuste neoliberal que tem norteado a educação latino-americana e brasileira, especialmente após o chamado Consenso de Washington35 (1989)”36. 


			A base do neoliberalismo é o liberalismo clássico do século XVIII, mais especificamente o liberalismo econômico. 


			No Neoliberalismo, ainda muito mais do que o Liberalismo Clássico, o individualismo, o empreendedorismo e o economicismo são supervalorizados e difundidos, o que, por sua vez gera o esvaziamento do valor social das coisas.37 


			Um marco importantíssimo das políticas educacionais neoliberais foi a Conferência Mundial de Educação para Todos38, ocorrida em 1990, na Tailândia. Essa conferência foi financiada pelas seguintes entidades: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e Banco Mundial39. 


			Dela participaram governos, agências internacionais, ONGs, associações profissionais e personalidades destacadas no plano educacional em todo o mundo. Os 155 governos que subscreveram a declaração ali aprovada comprometeram-se a assegurar uma educação básica de qualidade a crianças, jovens e adultos.40


			Destarte, vinculada a essa proposta neoliberal, a educação assume os moldes empresariais, portanto a ideia de mercado permeia as reformas e propostas educacionais de diversos países, entre eles o Brasil, cujo ideário neoliberal se consolida a partir da década de 90 do século XX, o que será mais bem delimitado no tópico referente às políticas para a educação básica. 


			Sobre isto, Silva explica:


			A chamada Gestão da Qualidade Total (GQT) em educação é uma demonstração de que a estratégia neoliberal não se contentará em orientar a educação institucionalizada para as necessidades da indústria nem em organizar a educação em forma de mercado, mas que tentará reorganizar o próprio interior da educação, isto é, as escolas e as salas de aula, de acordo com esquemas de organização do processo de trabalho.41


			Silva assegura que, apesar de haver um discurso de participação dos clientes, há, na verdade, “definição dos objetivos e métodos educacionais a partir das necessidades e desejos dos ‘consumidores’, dando uma ilusão de democracia, escolha e participação”42. Nesse contexto, o que se verifica é que a proposta neoliberal é engessada de tal forma que acaba impedindo que se pensem as questões educacionais de outra maneira. Para o autor, escolher envolveria a própria renúncia à noção neoliberal de educação.


			É nessa dinâmica do neoliberalismo na educação que se apresenta a política do “Estado mínimo” e do “Estado máximo”. O Estado torna-se mínimo na medida que se exime de suas responsabilidades e repassa à sociedade responsabilidades que seriam suas; e torna-se máximo quando fica no controle e determina a execução dessas políticas. Exemplos daquele tipo de política se manifestam nas próprias avaliações de desempenho; na criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), na Reforma do Ensino Médio e na própria descentralização dos recursos aos estados, aos municípios e às próprias escolas. 


			Note que, apesar de essa descentralização de recursos, por um lado, ser positiva, no sentido de que os agentes locais podem gerenciá-los, por outro representa uma forma de o Estado se isentar de suas responsabilidades, uma vez que repassa uma certa quantia aos entes federados ou às escolas e estes têm a responsabilidade de administrar esses recursos, os quais geralmente são insuficientes para atender às demandas educacionais. É aí que entra a participação da sociedade e dos pais, por meio das Associações de Pais, Mestres e Funcionários (APMFs), as quais acabam fazendo promoções para angariar fundos e complementar os recursos repassados pelo governo. Esse Estado mínimo se manifesta ainda nos projetos e programas de incentivo à participação dos pais e da sociedade nas atividades escolares, tais como Dia da Família na Escola, Todos pela Educação, entre outros.


			Em relação às avaliações de desempenho, historicamente podem-se citar as avaliações dos alunos da educação básica, tais como Prova Brasil, Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), Provinha Brasil, entre outras, cujo conteúdo atende às proposições dos Parâmetros Curriculares Nacionais. No entanto, e não obstante o discurso oficial de que os PCNs seriam “apenas” parâmetros e que cada estado ou município teria a liberdade de criar seus próprios currículos, na prática acontece o contrário: as próprias avaliações de desempenho são compostas por atividades que atendem à proposta dos parâmetros, ou seja, as escolas, de certa maneira, sentem-se na obrigação de trabalhar de acordo com essa proposta, uma vez que as avaliações dos alunos são construídas nesses moldes. 


			Nesse mesmo direcionamento, pode-se afirmar que a Base Nacional Comum Curricular e a Reforma do Ensino Médio também estão a serviço dessa política do capital, uma vez que reduzem os conteúdos sistematizados e os atrelam às avaliações. Veja o caso da Resolução 2, de 22 de dezembro de 2017, do Conselho Nacional de Educação, a qual institui e orienta a implantação da BNCC em âmbito nacional, cujo Art. 16 determina: “Em relação à Educação Básica, as matrizes de referência das avaliações e dos exames em larga escala devem ser alinhadas à BNCC, no prazo de 1(um) ano a partir da sua publicação”43. Freitas comenta: 


			Como é típico da reforma empresarial, essas ações, aparentemente sem relação, se articulam em uma engenharia de “alinhamento” (bases/ensino/avaliação/responsabilização), eliminando a diversidade e deixando pouco espaço para a escola ou para o magistério criar, sendo sufocado por assessorias, testes, plataformas de ensino online e manuais igualmente desenvolvido e padronizados a partir das bases nacionais comuns.44 


			Vale ressaltar que ocorreram mudanças no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), e as siglas de Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), Avaliação Nacional da Educação do Rendimento Escolar (Anresc), ANA e Prova Brasil, desde a edição de 2019, caíram em desuso: a referência é apenas o Saeb45. Nesse sentido, essas políticas avaliativas contribuem com a política do Estado máximo, no qual o Estado é controlador. Ele organiza as avaliações padronizadas para todo o país, sem considerar as especificidades de cada região, e cria indicadores para medir a qualidade do ensino tendo como base essas avaliações. Sobre essa política, as contribuições de Cosmo e Fernandes são importantes:


			Em tempos de neoliberalismo, o que se vê é um Estado mínimo, no que concerne à gestão dos recursos, ou seja, na geração e distribuição financeiro-administrativa. Por outro lado, este mesmo Estado mínimo cumpre o papel de agente regulador e controlador, contribuindo diretamente para a manutenção da desigualdade social por meio da manutenção dos privilégios da elite e do atendimento assistencialista às massas – o que as aprisiona aos governos neoliberais. Portanto, o papel do Estado é, de um lado, o da desregulamentação e, de outro, o da regulamentação.46


			Oliveira47, ao se referir à descentralização, afirma que ela “veio como um mecanismo de distribuição de poder e responsabilidades, uma visão simplista, que busca possibilitar e estimular soluções regionais/locais para problemas nacionais”. Argumenta que, devido à diversidade dos 5.560 municípios brasileiros, 


			[...] a capacidade de respostas e de gestão das políticas no nível de implementação local, tende a reforçar a desigualdade e a discriminação, criando novos desequilíbrios ou reforçando os já existentes.


			Desse modo, a política educacional para a América Latina, incluindo o Brasil, consolida-se como uma proposta do capital. Portanto, uma proposta neoliberal, visando à redução de custos na educação e a apresentação de indicadores educacionais aos organismos internacionais financiadores da educação brasileira. Como bem explica Laval, 


			O novo modelo escolar e educacional que tende a se impor se baseia, em primeiro lugar, em uma sujeição mais direta da escola à razão econômica. [nesta perspectiva] a escola em particular só tem sentido com base no serviço que deve prestar às empresas e à economia.48


			Assim, analisar as políticas educacionais requer compreendê-las a partir da sua intencionalidade em garantir o direito à educação e, também procurar entender como este direito é considerado na relação do Estado com a sociedade civil49. 


			Política de avaliação da educação básica: nível nacional


			Ao analisar a política de avaliação da educação básica, é imprescindível considerar a intrínseca relação que esta estabelece com o ideário neoliberal50. As avaliações de desempenho dos discentes trazem em seu bojo uma concepção de competição, concorrência, bem como um discurso de qualidade. No entanto, essa defesa da qualidade muitas vezes está estritamente vinculada à quantidade, ou seja, às notas obtidas por meio das avaliações de desempenho. Estas representam, nesse contexto, uma tentativa de aproximação das questões educacionais com a mercadológica. Sobre isso Gentili explica:


			[...] leva-se a cabo uma não menos poderosa estratégia centralizadora, fundada: a) no desenvolvimento de programas nacionais de avaliação dos sistemas educacionais altamente centralizados em seu planejamento e implementação (basicamente, provas de rendimento aplicadas à população estudantil); b) no planejamento hipercentralizado de reformas curriculares a partir das quais se chega a estabelecer os conteúdos básicos de um Currículo Nacional; e c) na implementação de programas nacionais de formação de professores que permitam a atualização dos docentes, segundo o plano curricular estabelecido na citada reforma.51


			Essa ênfase nas avaliações de desempenho dos educandos se desenvolve conforme a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, que aconteceu em Jomtien, Tailândia, em 1990. Na ocasião, constituiu-se um Plano de Ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem, sendo esse um marco histórico no que concerne às avaliações de desempenho. Em tal plano, explica Boeno52, observa-se a ênfase nos resultados, na avaliação de rendimento ou de desempenho, o que pode ser observado no artigo e nas metas seguintes:


			Artigo 4 – CONCENTRAR A ATENÇÃO NA APRENDIZAGEM: 1. [...] a educação básica deve estar centrada na aquisição e nos resultados efetivos da aprendizagem, e não mais exclusivamente na matrícula, frequência aos programas estabelecidos e preenchimento dos requisitos para a obtenção do diploma. Abordagens ativas e participativas são particularmente valiosas no que diz respeito a garantir a aprendizagem e possibilitar aos educandos esgotar plenamente suas possibilidades. Daí a necessidade de definir, nos programas educacionais, os níveis desejáveis de aquisição de conhecimentos e implementar sistemas de avaliação de desempenho.53


			Além disso, as provas de rendimento estão presentes nas recomendações do Banco Mundial, as quais integram a política regulatória de controle sugerida pelo BM. Boeno menciona que a política contempla a questão da avaliação dos alunos, o Plano de Desenvolvimento da Educação Básica (PDE), instituído em 2007, o qual destaca como função da União que esta exerça, no que concerne à educação, 


			[...] função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios.54


			Para tanto, fez-se necessário:


			[...] revisão da postura da União, a qual, a partir do PDE assumiu maiores compromissos – inclusive financeiros – e colocou à disposição dos estados, do Distrito Federal e dos municípios instrumentos eficazes de avaliação e de implementação de políticas de melhoria da qualidade da educação, sobretudo da educação básica pública.55


			Outro documento importante nesse contexto das avaliações e que representa um plano estratégico vinculado ao PDE é o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. Este foi instituído por meio do Decreto 6.094, de 20 de abril de 2007, o qual, entre outros tipos de avaliação, também contempla o desempenho e avaliação dos alunos, o que se expressa em 4 das 28 diretrizes estabelecidas no plano, as quais foram destacadas por Boeno: 


			I - estabelecer como foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a atingir. 


			II - alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos de idade, aferindo os resultados por exame periódico específico.


			III - acompanhar cada aluno da rede individualmente, mediante registro da sua frequência e do seu desempenho em avaliações, que devem ser realizadas periodicamente.


			[...]


			XIX - divulgar na escola e na comunidade os dados relativos à área da educação, com ênfase no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, referido no art. 3º.56


			Nesse sentido, fica evidente que, desde a construção do Plano de Ação elaborado em Jomtien durante a Conferência de Educação para Todos, em 1990, as ações implementadas via planos e programas voltam-se para a questão das avaliações de desempenho, sejam estas dos alunos, sejam estas dos profissionais da educação, das políticas públicas ou do sistema. 


			É preciso considerar que a ênfase numa política regulatória é uma exigência de organismos internacionais como a Unesco e o Banco Mundial, principalmente deste, cuja condição se faz necessária para a liberação de recursos aos países em desenvolvimento. Assim sendo, esses organismos representam os principais estimuladores externos das reformas educacionais no Brasil. 


			Sobre os financiamentos do BM para o Brasil, Miguel e Vieira asseguram:


			Durante as últimas décadas, o aporte financeiro propiciado pelo Banco trouxe expectativas favoráveis por parte dos diferentes segmentos da administração pública. Na esfera educacional, esses recursos seguiram o modelo de co-financiamento, de acordo com o qual o Banco não empresta diretamente aos projetos, mas reembolsa o país por investimento paralelo, denominado contrapartida nacional. Além disso, os objetivos dos projetos prenunciavam ações de impacto no desenvolvimento da escola e na melhoria da qualidade de ensino, na gestão do sistema educacional e da escola, na inovação tecnológica, com efeito significativo na redução da evasão e da repetência.57 


			As políticas educacionais, ou mesmo as ações implementadas via planos e programas, em resposta às determinações da política neoliberal e atendendo às propostas do Consenso de Washington (1989), bem como à Declaração de Jomtien (1990), culminaram na criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica, cujo objetivo central consiste na coleta de informações a respeito de como vem sendo o desempenho acadêmico dos alunos brasileiros. 


			Este sistema de avaliação vem sendo aplicado no Brasil desde 1990; inicialmente denominado Sistema de Avaliação da Educação Primária (Saep), somente a partir da aprovação da Constituição federal de 1988 é que passou a ser chamado de Sistema de Avaliação da Educação Básica58. Antes, entre 1985 e 1986, estava em vigor no Brasil o Projeto Edurural, financiado pelo Banco Mundial, e que envolvia escolas rurais do Nordeste brasileiro. Conforme essa experiência, realizou-se um comparativo entre os alunos das escolas beneficiadas pelo projeto e os que não eram beneficiados, e esse diagnóstico possibilitou ao Ministério da Educação (MEC) a elaboração do primeiro sistema de avaliação59. Sobre esse sistema, o MEC apresenta:


			A partir dessa experiência, em 1988 o MEC instituiu o Saep, Sistema de Avaliação da Educação Primária que, com as alterações da Constituição de 1988, passa a chamar-se Saeb, Sistema de Avaliação da Educação Básica. O Objetivo do MEC era oferecer subsídios para a formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas, contribuindo, dessa maneira, para a melhoria da qualidade do ensino brasileiro. A primeira avaliação ocorreu em 1990.60 


			A partir de então, o MEC, sob orientação dos organismos internacionais, principalmente da Unesco, vem implementando esses processos de avaliação. A partir de 1992, o Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira (Inep) passa a assumir essa responsabilidade de elaboração das avaliações nacionais. Desse modo, no ano subsequente, inicia-se um novo ciclo no que diz respeito às avaliações, realizando-se no Brasil, a cada dois anos, as avaliações dos alunos da educação básica, e não apenas da educação primária, como era até então61. 


			Nessa trajetória, muitas implementações ocorreram, até se chegar, em 2005, à elaboração da Prova Brasil; em 2007, à instituição do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica e da Provinha Brasil; em 2013, à Avaliação Nacional da Alfabetização; e, em 2019, à reformulação do Saeb.


			De acordo com o Inep, o Saeb era composto por três avaliações externas em larga escala: a Avaliação Nacional da Educação Básica62; a Avaliação Nacional da Educação do Rendimento Escolar63, também denominada Prova Brasil; e a Avaliação Nacional da Alfabetização64 65. É importante ressaltar que tanto a Aneb quanto a Anresc/Prova Brasil eram realizadas bianualmente; já a ANA, anualmente. Mas, a partir de 2019, como mencionado no tópico anterior, tais siglas foram abandonadas, passando-se a utilizar apenas uma sigla, Saeb, “acompanhado das etapas, das áreas de conhecimento, dos tipos de instrumentos envolvidos etc.”66


			Quanto aos conteúdos cobrados nessas avaliações, até o ano de 2013 somente conteúdos das áreas de língua portuguesa e de matemática integravam as provas que compunham o Saeb. A partir de 2014, ainda de maneira incipiente, conteúdos da área de ciências começaram a aparecer nas avaliações, ou seja, neste ano a avaliação de ciências ocorreu de maneira amostral, envolvendo alunos do novo ano do ensino fundamental e do terceiro ano do ensino médio. O conteúdo de ciências foi então cobrado tanto na Prova Brasil quanto na Aneb; todavia, como era de caráter amostral, nem todos os alunos fizeram a avaliação de ciências, por isso ela ainda não integrava o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica — e na edição de 2023, nove anos após a sua inserção de maneira amostral, esses conteúdos ainda continuam sendo amostrais, sem integrar o Ideb.


			O Plano Nacional de Educação — Lei 13.005, de 2014 — contempla na meta 7, estratégia 7.7, a inclusão de ciências nas avaliações dos estudantes, sendo esta:


			7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao sistema de avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas.67
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